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Resumo: O presente artigo visa a estudar os crimes contra a humanidade à luz de uma 
perspectiva fenomenológica, subárea da filosofia que busca a essência definidora de 
conceitos e de fenômenos sociais. Nesse sentido, apresentar-se-ão algumas das teorias 
que têm se dedicado a apontar quais são as características que singularizam os crimes 
contra a humanidade, isto é, que os diferenciam de qualquer outra noção, jurídica ou 
extrajurídica, que com eles possa confundir-se. Para tanto, este trabalho é dividido em 
três partes. Na primeira, esboça-se um histórico da terminologia e das normas referentes 
aos crimes contra a humanidade, não só porque uma análise jurídica desses tipos delitivos 
exige que se conheçam os vários instrumentos internacionais em que estão inscritos, mas 
também porque uma investigação filosófica dos sentidos atribuídos a esse conceito pode 
extrair inspiração de um relato de como ele tem sido usada ao longo do tempo. Na segunda 
parte, aborda-se o conteúdo técnico-jurídico dos crimes contra a humanidade, 
enumerando-se seus elementos normativos, conforme as convenções internacionais 
pertinentes e a jurisprudência dos tribunais internacionais. A terceira e última parte lida 
com o estudo fenomenológico dos crimes mencionados, que é o objetivo deste artigo. 
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Abstract: The present article aims to study crimes against humanity from a 
phenomenological perspective, which refers to a philosophical movement that looks for 
the defining essence of social concepts and phenomena. In this regard, we expose some 
theories which have addressed the characteristics that singularize crimes against 
humanity, or, in other words, that differentiate them from any other legal or extralegal 
notion which may seem indistinguishable from them. In order to achieve this outcome, 
this work is divided into three parts. Firstly, we draft a brief history of crimes-against-
humanity terminology and corresponding rules, not only because an analysis of these 
criminal norms requires knowing the various international instruments which address 
them, but also because a philosophical investigation about the meanings conferred to this 
concept may get inspiration from an inquiry about how it has been used over time. 
Secondly, we examine the legal content of crimes against humanity, enumerating their 
normative elements according to the relevant internacional treaties and international 
tribunals’ jurisprudence. Thirdly and lastly, we deal with the phenomenological approach 
to the abovementioned crimes, which is the purpose of this article. 
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Every murder or other injury, no matter for what cause, committed or 
inflicted on another is a crime against humanity. 
― GANDHI, Mahatma. All Men are Brothers. p. 81 
 
O que é um crime contra a humanidade? Na literatura que tem se acumulado ao longo 
de mais de meio século, é lugar-comum reconhecer que o conteúdo normativo e a própria 
definição dessa ideia permanecem nebulosos. Na obra Eichmann em Jerusalém, Hannah Arendt 
comenta que os juízes reunidos em Nuremberg para julgar os derrotados da Segunda Guerra 
Mundial deixaram os crimes contra a humanidade, previstos no Estatuto do Tribunal Militar 
Internacional de Nuremberg – Acordo de Londres (1945) – “em um estado de ambiguidade 
ainda mais tormentoso” (Arendt, 1964, tradução livre). Com efeito, à primeira vista, o conceito 
sob exame encerra uma carga de moralidade abstrata demais para que seja satisfatoriamente 
operacional do ponto de vista jurídico, já que “a esfera da moral e da lógica não pode ser 
perfeitamente traduzida para uma fórmula expressa em termos legais” (Bassiouni, 2011, p. viii, 
tradução livre). 
Desde o Acordo de Londres, a gramática e a retórica dos crimes contra a humanidade 
passaram a desfrutar de ampla repercussão na consciência dos povos, tendo sido acolhidas 
globalmente, o que se pode constatar até mesmo por seu emprego constante e disseminado nas 
linguagens midiática e cotidiana. Conquanto muitas controvérsias ainda permeiem o tema, é 
inegável que, ao menos nos planos lexical e conceitual, a fórmula adotada por esses delitos 
ostenta, hoje, aceitação quase universal (Bassiouni, 2011, p. 42). 
Em sua origem, a noção de crimes contra a humanidade consistia basicamente em uma 
extensão do direito que regia a condução das hostilidades no curso de uma guerra, o chamado 
direito internacional humanitário, ou jus in bello. Essas normas têm raízes históricas antigas e 
visam a limitar a devastação provocada pelos conflitos armados mediante, entre outros métodos, 
a criminalização de certos atos perpetrados pelos nacionais de um Estado contra os nacionais 
de outro. Em contrapartida, os crimes cometidos dentro das fronteiras de um país figuravam, 
até mais ou menos recentemente, fora do escopo do direito internacional. Foram necessárias 
duas guerras totais e os horrores do Holocausto para que se impulsionasse o desenvolvimento 
dos direitos humanos e do direito penal na seara extra estatal. 
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Embora os estatutos da maioria dos tribunais internacionais ou internacionalizados, 
tanto os ad hoc quanto o permanente, o Tribunal Penal Internacional, com sede na Haia e 
instituído em 2002 pelo Tratado de Roma (1998), contenham tipificações desses crimes, notam-
se diferenças significativas entre elas. Outrossim, a especificação de seus pormenores pela 
jurisprudência internacional não tem sido linear, de maneira que definições posteriores são ora 
mais expansivas, ora mais estreitas do que as predecessoras. As dúvidas que essa multiplicidade 
de entendimentos pode suscitar fragilizam um valor de suprema importância no âmbito do 
direito penal: o princípio da legalidade, particularmente em sua vertente lex certa1. 
Para além do dissenso quanto a seus elementos normativos, o conceito de crimes contra 
a humanidade também tem desafiado análises filosóficas dentro e fora do direito. Inúmeras 
teorias têm sido formuladas no intuito de esclarecer minimamente os significados e as ideias 
que a expressão evoca. Nesse passo, cabe tecer indagações acerca do que constitui a 
“humanidade” a que se referem esses delitos, bem como, em um nível mais profundo de 
investigação, acerca do que caracteriza o ser humano ou a condição humana. Inobstante a 
validade dessa pesquisa, é evidente que, se uma ou outra tese a respeito pode ser posta em relevo 
devido a seu maior poder de convencimento, oriundo da coerência e da consistência da 
argumentação apresentada, ao fim e ao cabo inexistem critérios objetivos que permitam afirmar 
que qualquer delas enuncia uma verdade definitiva. Afinal, quando se cuida de termos tão 
polissêmicos quanto humanidade e outros correlatos, as preferências e as escolhas do 
pesquisador acabam orientando sobremaneira as conclusões de seu estudo, que, em 
consequência, pode ser tachado de parcial. Sem embargo, isso não implica que uma abordagem 
fenomenológica dos crimes contra a humanidade – i.e., perquirir sua essência2 – seja 
                                                 
1 “Não se desconhece que, por sua própria natureza, a ciência jurídica admite certo grau de indeterminação, visto 
que, como regra, todos os termos utilizados pelo legislador admitem várias interpretações. O tema ganha 
proporções alarmantes quando o legislador utiliza excessivamente ‘conceitos que necessitam de complementação 
valorativa’, isto é, não descrevem efetivamente a conduta proibida, requerendo, do magistrado, um juízo valorativo 
para complementar a descrição típica, com graves violações à segurança jurídica e ao princípio da reserva legal. 
Não se desconhece, no entanto, que o legislador não pode abandonar por completo os conceitos valorativos, 
expostos como cláusulas gerais, os quais permitem, de certa forma, uma melhor adequação da norma de proibição 
com o comportamento efetivado, Na verdade, o problema são os extremos, quais sejam, ou a proibição total da 
utilização de conceitos normativos gerais ou o exagerado uso dessas cláusulas gerais valorativas, que não 
descrevem com precisão as condutas proibidas. Sugere-se que se busque um meio-termo...” (Bitencourt, 2008, p. 
10-11) 
2 “O mundo da vida é o lugar da percepção. E perceber é descrever os dados hyléticos, ou seja, o aparecer da 
sensibilidade frente às coisas. E a partir da percepção, compreender e interpretar o mundo no seu caráter de 
horizonticidade. Toda percepção de objetos singulares nos mostra um horizonte do mundo. (...) Mundo é a 
totalidade dos objetos. E somente a partir desse mundo podemos interrogar sobre fundamentos. E fundamento diz 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 




despicienda. Pelo contrário: um exame desse feitio poderia oferecer um liame unificador para 
todos os requisitos típicos que têm sido incorporados a esses delitos, a servir de ponto de 
referência que justifique a inclusão de alguns desses elementos normativos e a exclusão de 
outros. Igualmente, conforme salienta Christopher Macleod, sem um escrutínio filosófico da 
natureza desses crimes, não seria possível alcançar o objetivo de estabelecer vínculos entre 
categorias morais e jurídicas (Macleod, 2010, p. 282). É certo que se pode contestar a utilidade 
de semelhante empreitada; todavia, recordando-se a forte conotação moral que o conceito em 
tela carrega, opinamos que seria proveitoso e benfazejo guiarmo-nos por essa finalidade3. 
O presente trabalho será dividido em três partes. Na primeira, buscaremos esboçar um 
histórico da terminologia e das normas referentes aos crimes contra a humanidade, não só 
porque uma análise jurídica desses tipos delitivos exige que se conheçam os vários instrumentos 
internacionais em que estão inscritos, mas também porque uma investigação filosófica dos 
sentidos atribuídos a essa noção pode extrair inspiração de um relato de como ela tem sido 
usada ao longo do tempo. Na segunda seção, abordaremos o conteúdo técnico-jurídico dos 
crimes contra a humanidade, enumerando seus elementos normativos, à luz das convenções 
internacionais pertinentes e da jurisprudência dos tribunais internacionais; como nossa 
preocupação se foca na definição dessas figuras típicas, não nos aprofundaremos em questões 
processuais – por exemplo, acerca da atuação do Tribunal Penal Internacional, ou o debate 
sobre o reconhecimento de uma jurisdição universal na persecução e na punição desses delitos. 
Na terceira parte, exporemos algumas das teorias que se têm dedicado a apontar a essência dos 
crimes contra a humanidade, ou seja, aqueles aspectos que os singularizam, que os distinguem 
de qualquer outro conceito; não nos sentimos seguros para propor uma tese própria a respeito e 
admitimos que seria demasiada ousadia intentá-lo sem antes realizarmos pesquisas e reflexões 




                                                 
não somente da proveniência, do enraizamento, mas também da essência, do sentido, daquilo que caracteriza 
originariamente o ser das coisas. O simples perceber o mundo na sua horizonticidade, pela via da intenção 
perceptiva, nos convida a uma atitude de descrição das essências do percebido. É essa a atitude fenomenológica.” 
(Guimarães, 2007. p. 71-72) 
3 “The combination of legal realism with humanism is neither inconsistent nor contradictory. It is, however, a 
question of how accurately the law can articulate the social values and goals sought to be achieved, and how precise 
its terms could be formulated to provide unambiguous notice to all.” (Bassiouni, 2011, p. 43) 
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2. Uma história dos crimes contra a humanidade 
 
Conforme relata Norman Geras, a primeira vez em que se utilizou a expressão “crimes 
contra a humanidade” foi em uma carta de 1890, escrita pelo afro-americano George 
Washington Willians para o então Secretário de Estado norte-americano James G. Blaine. Nela, 
o autor descreve sua visita ao Congo Belga, oficialmente colônia da Bélgica, na prática 
propriedade pessoal de Leopoldo II, rei dos belgas, denunciando as atrocidades que ali 
testemunhara: “o Estado do Congo não merece, de maneira nenhuma, sua confiança ou seu 
auxílio. Ele está ativamente engajado no tráfico de escravos e é acusado de muitos crimes contra 
a humanidade” (apud Geras, 2011, p. 4). Alguns anos depois, em 1906, em artigo de autoria de 
Robert Lansing, renomado advogado norte-americano, a pirataria é qualificada como “crime 
contra o mundo”, enquanto o tráfico de escravos é tachado de “crime contra a humanidade” 
(Geras, 2011, p. 4-5). 
À parte esses antecedentes, a posição majoritária é que a gênese da proibição dos crimes 
contra a humanidade no direito internacional remonta aos princípios humanitários reguladores 
dos conflitos armados. A primeira alusão às chamadas “leis da humanidade” pode ser 
encontrada nos Preâmbulos da I e da IV Convenções da Haia relativas às Leis e aos Costumes 
das Guerras Terrestres, datadas de 1899 e de 1907, respectivamente (DeGuzman, 2011, p. 5). 
Em seu parágrafo preambular, que viria a ser conhecido como “Cláusula Martens”, em 
homenagem ao autor do projeto4, constava que, nos casos não abrangidos pelo tratado: 
 
os habitantes e os beligerantes permanecem sob a proteção e o regime dos princípios 
do direito das nações, porque eles decorrem dos usos estabelecidos entre os povos 
civilizados, das leis da humanidade e dos ditames da consciência pública5. 
 
Com essas palavras, tencionava-se prover um amparo mais moral do que jurídico para 
aquelas violações que não constassem do direito positivo (Bassiouni, 2011, p. 87). Inobstante 
esse precedente, sabe-se que o rótulo de crimes contra a humanidade foi empregado pela 
                                                 
4 Com essa cláusula, Fyodor Martens, diplomata e jurista russo, pretendia cobrir possíveis omissões ou deficiências 
na tipificação dos crimes de guerra enunciada nas Convenções. Aparentemente, a proposta de um dispositivo de 
tamanha abrangência teria consistido em um movimento diplomático destinado a superar o impasse que se 
instaurara na Conferência de Paz da Haia de 1899 (Geras, 2011, p. 6-7). 
5 Tradução livre. Eis o original em inglês: “the inhabitants and the belligerents remain under the protection and the 
rule of the principles of the law of nations, as they result from the usages established among civilized peoples, 
from the laws of humanity, and the dictates of the public conscience” (ICRC, 2015a, grifos nossos). 
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primeira vez para categorizar crimes internacionais em 1915, durante a Primeira Guerra 
Mundial. À época, os governos da França, da Grã-Bretanha e da Rússia emitiram uma 
declaração conjunta denunciando a Turquia – mais acertadamente, o Império Otomano – pelo 
massacre da população armênia que vivia em território turco, designando essas atrocidades 
“crimes contra a civilização e a humanidade” e clamando que “todos os membros do Governo 
Turco serão responsabilizados, em conjunto com os agentes implicados nos massacres” 
(Schwelb apud DeGuzman, 2011, p. 5, tradução livre). O pronunciamento foi inócuo. Quatro 
anos depois, no Tratado de Versalhes, que selou a paz entre os Aliados e as Potências Centrais, 
não se fez menção a esses crimes, contrariando a recomendação da Comissão sobre as 
Responsabilidades dos Autores da Guerra e sobre a Execução das Penas pelas Violações das 
Leis e dos Costumes da Guerra; o art. 228 do acordo estabelecia o julgamento de militares 
alemães pelo cometimento de crimes de guerra (Bassiouni, 2011, p. 88-89)6. 
Como resultado, apenas após a Segunda Guerra Mundial, em 1945, reconheceu-se 
formalmente que certos atos praticados durante o conflito configuravam crimes contra a 
humanidade7. Nos termos do Acordo de Londres, que delineava a competência do Tribunal 
Militar Internacional de Nuremberg, esses delitos eram assim expressos em seu art. 6º (c): 
 
                                                 
6 A exclusão do trecho “crimes contra a civilização e a humanidade” ocorreu por força da oposição dos Estados 
Unidos da América (EUA), que argumentavam que a expressão “leis da humanidade” não podia ser definida com 
precisão, uma vez que se fundamentava no direito natural e não no direito internacional positivo. O Japão fez eco 
à opinião estadunidense, e ambos os países, que eram membros da Comissão, rejeitaram o Relatório Final 
(Bassiouni, 2011, p. 89). Sem embargo, no texto original, afirmava-se que “[t]he war (...) carried on by the Central 
Empires together with their allies, Turkey and Bulgaria was conducted by barbarous or illegitimate methods in 
violation of the established laws and customs of war and the elementary laws of humanity” (apud Bassiouni, 2011, 
p. 90). Ainda, buscou-se orientar que o Alto Tribunal instituído para julgar os combatentes vencidos adotasse como 
direito aplicável “the principles of the law of nations as they result from the usages established among civilized 
peoples, from the laws of humanity and from the dictates of public conscience” (apud Bassiouni, 2011, p. 91), ou 
seja, a Cláusula Martens. No entanto novamente os representantes dos EUA discordaram da proposta, alegando 
que as referidas “leis da humanidade” eram vagas demais para respaldar condenações, sem esquecer as 
dificuldades inerentes à determinação de um padrão de humanidade supostamente universal (Bassiouni, 2011, p. 
91). 
7 Bassiouni (2011, p. 92-94) relata que, no primeiro acordo de paz celebrado com a Turquia no pós-Segunda 
Guerra, o Tratado de Sèvres, os Aliados fizeram constar dispositivos que determinavam o julgamento e a punição 
dos responsáveis pelo genocídio dos armênios, tido como um exemplo dos “crimes contra a civilização e a 
humanidade”. Não obstante, o Tratado de Sèvres não chegou a ser ratificado, tendo sido substituído pelo Tratado 
de Lausanne, que não replicava as normas do anterior acerca dos crimes contra a humanidade. O motivo dessa 
omissão residia na Declaração de Anistia para todas as ofensas cometidas entre 1914 e 1922, concessão feita pelos 
Aliados à Turquia como parte do ajuste político que redundou na entrada em vigor do Tratado de Lausanne. Esse 
desfecho, contudo, não alterava o fato de que a responsabilidade do governo turco e de seus agentes havia sido 
reconhecida, na medida em que, obviamente, uma anistia só podia referir-se à prática de um crime. Embora não 
tenha sobrevindo o cumprimento de pena, isso não implicava a inexistência jurídica do delito. 
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homicídio, extermínio, escravidão, deportação e outros atos inumanos cometidos 
contra a população civil, antes ou durante a guerra, ou, ainda, perseguições baseadas 
em razões políticas, raciais ou religiosas, perpetradas para levar a cabo qualquer dos 
crimes dentro da jurisdição do Tribunal, ou em conexão com qualquer desses crimes, 
mesmo que não constituam violação do direito doméstico do Estado onde se deu a 
prática criminosa8. 
 
Ao tempo do Estatuto de Nuremberg, o arcabouço normativo que vedava os crimes 
cometidos no curso de uma guerra não compreendia violações de caráter não internacional, 
decorrentes de conflitos internos, ou de perseguições comandadas por um Estado contra seus 
nacionais, como se verificara com o Holocausto. Dessa maneira, como o direito internacional 
não cogitava punir delitos perpetrados em hostilidades puramente domésticas, os crimes contra 
a humanidade tais como enunciados no Acordo de Londres nasceram conectados ao contexto 
de uma guerra entre Estados, vale dizer, para que lhes fosse conferida a qualidade de crimes 
internacionais, foi preciso vinculá-los aos crimes de guerra, que, segundo a concepção vigente 
à época, não podiam acontecer em situação de conflito interno (Bassiouni, 2011, p. 112). A 
responsabilidade criminal por ofensas dirigidas contra a população civil independentemente da 
nacionalidade foi, portanto, afirmada, mas sob a condição de que esses atos reprováveis 
estivessem associados à deflagração ou à condução de uma guerra. Sem embargo, esse requisito 
de conexão bélica não tardaria a ser suprimido dos crimes contra a humanidade (Bassiouni, 
2011, p. 137). 
Definições similares à do Acordo de Londres foram incluídas nos instrumentos 
concebidos para processar os nazistas nas várias zonas ocupadas pelos Aliados na Alemanha9, 
                                                 
8 Tradução livre. Eis o original em inglês: “murder, extermination, enslavement, deportation, and other inhumane 
acts committed against any civilian population, before or during the war, or persecutions on political, racial or 
religious grounds in execution of or in connection with any crime within the jurisdiction of the Tribunal, whether 
or not in violation of the domestic law of the country were perpetrated” (Charter, 2015). 
9 Trata-se da Lei do Conselho de Controle n. 10, Punição das Pessoas Culpadas por Crimes de Guerra, Crimes 
contra a Paz e Crimes contra a Humanidade (Control Council Law No. 10, Punishment of Persons Guilty of War 
Crimes, Crimes Against Peace and Against Humanity), de dezembro de 1945 e cujo art. 2º (1, c) previa: “[crimes] 
against Humanity. Atrocities and offenses, including but not limited to murder, extermination, enslavement, 
deportation, imprisonment, torture, rape, or other inhumane acts committed against any civilian population, or 
persecutions on political, racial or religious grounds whether or not in violation of the domestic laws of the country 
where perpetrated” (Control, 2015). Como ressalta Margaret M. DeGuzman (2000, p. 348), a definição constante 
da Lei do Conselho de Controle n. 10 difere em alguns aspectos da presente no Estatuto de Nuremberg: em primeiro 
lugar, o rol de atos puníveis foi alargado; em segundo lugar, o texto esclarece que essa enumeração é meramente 
exemplificativa e não exaustiva; e, finalmente, eliminou-se o requisito de que os crimes contra a humanidade 
estivessem vinculados a uma situação de guerra. 
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bem como para julgar os japoneses10. Os julgamentos por crimes contra a humanidade que se 
seguiram, tanto em Nuremberg quanto em Tóquio, foram severamente criticados por violarem 
o princípio da legalidade (nullum crimen sine lege), em sua forma lex praevia. Quando os 
advogados de defesa levantaram esse argumento, entretanto, as cortes rejeitaram-no sem 
hesitar, à exceção de um juiz do Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente, que 
atentou para a evidente intenção dos vencedores da Segunda Guerra de utilizar o processo penal 
para fins de vingança (DeGuzman, 2011, p. 6). O consenso entre os Aliados era que a noção de 
crimes contra a humanidade não era nova no direito internacional e sim que estava firmemente 
alicerçada em princípios gerais de direito e no costume internacional (DeGuzman, 2000, p. 
345), mesmo porque, como explicado mais acima, esses delitos ainda eram entendidos como 
uma derivação dos crimes de guerra, proscritos pelo direito internacional humanitário, 
devidamente positivado em convenções internacionais (Bassiouni, 2011, p. 112). 
A jurisprudência produzida em Nuremberg travou poucas discussões acerca dos 
contornos jurídicos dos crimes contra a humanidade. Com frequência esses delitos eram 
abordados em conjunto com os crimes de guerra, de sorte que se evitava distinguir os dois 
gêneros delitivos. Ao analisar a culpabilidade dos réus, só em dois casos o Tribunal Militar 
Internacional não mesclou a apreciação de ambas as figuras típicas, contudo, mesmo nessas 
ocasiões, é difícil extrair conclusões elucidativas a respeito da definição dos crimes contra a 
humanidade. Não obstante, o Acordo de Londres representou o primeiro esforço de conceituar 
esses delitos, pelo que serviria de modelo para formulações subsequentes (DeGuzman, 2000, p. 
347). 
Entre os avanços do período pós-Nuremberg, merecem realce os trabalhos de 
codificação empreendidos pela Comissão de Direito Internacional (CDI) da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Em 1947, a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) atribuiu à 
CDI os encargos de “formular os princípios de direito internacional reconhecidos no Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg e de preparar um projeto de código de ofensas contra a paz e a 
segurança da humanidade” (UN, 2015a, tradução livre). Como decorrência, foram elaborados 
                                                 
10 Cf. art. 5º (c) do Estatuto do Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente (1946): “[crimes] against 
Humanity: Namely, murder, extermination, enslavement, deportation, and other inhumane acts committed against 
any civilian population, before or during the war, or persecutions on political or racial grounds in execution of or 
in connection with any crime within the jurisdiction of the Tribunal, whether or not in violation of the domestic 
law of the country where perpetrated. Leaders" organizers, instigators and accomplices participating in the 
formulation or execution of a common plan or conspiracy to commit any or' the foregoing crimes are responsible 
for all 'acts performed by any person in execution of such plan” (International, 2015). 
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o Código de Ofensas contra a Paz e a Segurança da Humanidade, de 1954, e dois Projetos de 
Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da Humanidade, de 1991 e de 1996, 
respectivamente. Embora esses documentos não sejam vinculantes, eles têm sido encarados 
como prova da existência de um costume internacional, ou como reflexo de princípios gerais 
de direito, aduzindo-se que, ocasionalmente, os tribunais internacionais os mencionam em seus 
julgados (DeGuzman, 2000, p. 349-350). O Projeto de 1996 inspirou-se na redação do Estatuto 
de Nuremberg e em desenvolvimentos posteriores do direito internacional em matéria de crimes 
contra a humanidade, inovando em quatro pontos: a) eliminação da exigência de nexo entre o 
cometimento desses delitos e um contexto de guerra; b) substancial ampliação da lista de atos 
descritos nos tipos penais; c) adição do requisito de que os fatos típicos devem ser praticados 
de maneira sistemática, ou em larga escala; e d) acréscimo da necessidade de que a ação seja 
instigada ou conduzida por um governo, ou por uma organização, ou por um grupo (UN, 1996, 
p. 47). 
Na sequência, os estatutos dos Tribunais Penais Internacionais para a Antiga Iugoslávia 
(1993), proveniente dos massacres sucedidos nos Bálcãs, e para Ruanda (1994), oriundo do 
genocídio levado a cabo por hutus contra tutsis e hutus moderados, importaram em novas 
mudanças nos elementos dos crimes contra a humanidade, especialmente em razão da natureza 
doméstica dos conflitos em que foram perpetrados os delitos sob a competência desses órgãos 
judiciais. O primeiro instrumento conceitua os crimes contra a humanidade como qualquer ato 
inumano “cometido em um conflito armado, seja ele de caráter internacional ou interno, e 
direcionado contra qualquer população civil” (ICTY, 2009, tradução livre). Outrossim, 
expande-se o rol de atos passíveis de punição, comparativamente com os termos do Acordo de 
Londres. Por sua vez, o Estatuto do Tribunal Penal Internacional para Ruanda afasta o liame 
entre os crimes contra a humanidade e a guerra, mas estabelece, como requisito adicional, que 
os delitos devem ser “cometidos como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra 
qualquer população civil, com base em razões de nacionalidade, políticas, étnicas, raciais ou 
religiosas” (ICTR, 2010, tradução livre). Com isso, no contexto ruandês, não somente o crime 
de perseguição, mas sim todos os atos inumanos passaram a demandar a comprovação de uma 
lógica ou de um viés discriminatório para que constituíssem crimes contra a humanidade, 
consignando visível regressão no delineamento dessas figuras típicas (DeGuzman, 2000, p. 
351). 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 




Em julho de 1998, em conferência sob os auspícios da ONU, foi acolhido o Tratado de 
Roma, instrumento que instituiu pela primeira vez na história um Tribunal Penal Internacional 
(TPI) de vocação permanente. A entrada em vigor da convenção decorreu de uma votação de 
120 votos a favor, de 21 abstenções – entre as quais a do México – e de sete votos contra – 
China, Estados Unidos, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Qatar (Coalition, 2015). Pelo art. 7º, o 
Estatuto reconhece ao TPI competência para apreciar o cometimento de crimes contra a 
humanidade, assim definidos: 
 
1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a humanidade”, 
qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, 





d) Deportação ou transferência forçada de uma população; 
e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas 
fundamentais de direito internacional; 
f) Tortura; 
g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, 
esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de 
gravidade comparável; 
h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por motivos 
políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como 
definido no parágrafo 3o, ou em função de outros critérios universalmente 
reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer 
ato referido neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal; 
i) Desaparecimento forçado de pessoas; 
j) Crime de apartheid; 
k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande 
sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou mental. 
2. Para efeitos do parágrafo 1o: 
a) Por “ataque contra uma população civil” entende-se qualquer conduta que envolva 
a prática múltipla de atos referidos no parágrafo 1o contra uma população civil, de 
acordo com a política de um Estado ou de uma organização de praticar esses atos ou 
tendo em vista a prossecução dessa política... 
 
Conquanto essa definição seja vinculante apenas para o TPI, ela também consagra 
evidência do direito internacional consuetudinário na matéria, na medida em que foi aprovada 
por expressivo número de Estados, tanto durante a conferência de 1998 quanto após, pelo 
processo de ratificação (UN, 2015b). Entre as modificações mais importantes, cabe citar: a) a 
supressão do nexo bélico e do requisito da intenção discriminatória; b) a ampliação do elenco 
de atos típicos, com destaque para as ofensas à dignidade sexual, para a inclusão do gênero 
como um dos motivos do crime de perseguição e para os delitos de desaparecimento forçado e 
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de apartheid; c) a reiteração da exigência de que os fatos típicos sejam cometidos “no quadro 
de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil”, o que exclui a 
penalização de atrocidades isoladas; e d) a manutenção da necessidade de que a prática delitiva 
seja fruto da “política de um Estado ou de uma organização”. 
Curiosamente, as cortes internacionais surgidas após o Tratado de Roma não se 
contentaram em simplesmente seguir a conceituação de crimes contra a humanidade por ele 
fornecida. Desse modo, no âmbito da Corte Especial para Serra Leoa, por exemplo, excluiu-se 
o requisito de que os atos puníveis integrassem uma política estatal, estabelecendo-se apenas 
que devem ser perpetrados “como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra 
qualquer população civil” (RSCSL, 2015). Já no que concerne às Câmaras Extraordinárias das 
Cortes do Camboja, competentes para julgar os massacres cometidos durante o período 
democrático, também foi rechaçado o aspecto governamental, mas reintroduziu-se a exigência 
de discriminação, na linha do Estatuto do Tribunal Penal Internacional para Ruanda (ECCC, 
2004). Por fim, vale ressaltar que, apesar das pretensões uniformizadoras do Tratado de Roma, 
a positivação dos crimes contra a humanidade nos ordenamentos domésticos dos Estados tem 
igualmente originado definições plurais (DeGuzman, 2011, p. 8). 
Narrada a evolução normativa dos crimes contra a humanidade à luz dos instrumentos 
internacionais pertinentes, passaremos à exposição de seus elementos constitutivos segundo a 
jurisprudência e a doutrina. 
 
3. Os contornos jurídicos dos crimes contra a humanidade 
 
O preciso delineamento do conteúdo normativo dos crimes contra a humanidade 
clarifica os valores morais que devem ser respeitados e promovidos internacionalmente. A 
quantidade de requisitos típicos e seu rigor não podem ser de tal ordem que implique uma 
restrição excessiva da aplicabilidade das normas. Se esses delitos fossem limitados a situações 
que envolvessem uma política estatal, o efeito seria deixar de fora da proibição atrocidades 
cometidas por atores não governamentais. Similarmente, confinar a incidência desses crimes a 
um contexto de conflito internacional impediria que se penalizassem os abusos praticados no 
curso de uma guerra civil, por exemplo. Nesse sentido, embora M. Cherif Bassiouni (2011, p. 
10) defenda que o principal elemento que converte os atos típicos dos crimes contra a 
humanidade – homicídio, tortura, agressão sexual, entre outros –, todos eles fatos puníveis 
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ordinariamente pelo direito interno de vários países, em abusos condenados pelo direito 
internacional é o aspecto governamental, a saber, a exigência de instigação ou de direção da 
conduta delitiva por um Estado11, a jurisprudência dos tribunais internacionais têm flexibilizado 
esse e outros requisitos. Margaret M. DeGuzman (2000, p. 340) propõe que, em face dos 
desafios percebidos no cenário internacional contemporâneo, os vários constrangimentos 
normativos a um maior alcance dos crimes contra a humanidade sejam rechaçados, para que a 
comunidade internacional fique habilitada a condenar e a punir pura e simplesmente todo ato 
inumano perpetrado de forma generalizada ou sistemática. Mais adiante, quando tratarmos da 
fenomenologia dos crimes contra a humanidade, veremos que determinadas teorias filosóficas 
sobre esse conceito podem legitimar um alargamento desmedido de seu escopo, mas, ao 
contrário, justamente aquelas perspectivas que consideramos mais convincentes desautorizam 
que assim se proceda. 
Nesta parte, estudaremos um a um dos elementos constitutivos dos crimes contra a 
humanidade. 
 
3.1. O nexo bélico 
 
Conforme expusemos acima, no Estatuto de Nuremberg, requeria-se que os crimes 
contra a humanidade estivessem conectados com a deflagração ou com a condução de uma 
guerra entre Estados (Charter, 2015). Essa exigência for replicada no Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional para a Antiga Iugoslávia, com a diferença de que, nesse caso, bastava que se 
cuidasse de conflito interno (ICTY, 2009). Não obstante, tem-se entendido que esse elemento 
constitutivo não mais compõe a definição de crime contra a humanidade consagrada pelo 
costume internacional. Efetivamente, tão cedo quanto em 1945, na Lei do Conselho de Controle 
n. 10, aplicável às zonas ocupadas pelos Aliados na Alemanha no pós-Segunda Guerra, o nexo 
bélico já havia sido suprimido (Control, 2015). Esse fato seria inclusive levado em conta pelo 
Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia ao formular a seguinte conclusão em sua 
sentença no caso Tadić, de 1997: 
                                                 
11 “[The] abuse of state power transforms a domestic crime or series of crimes into an international crime. 
Furthermore, it is not the quantum of the resulting harm that controls, but the potentiality of large-scale harm that 
could derive from a state’s abuse of power.” (Bassiouni, 2011, p. 10) Em contrapartida, recorde-se que o Tratado 
de Roma se refere a uma política promovida não só por um Estado, mas também por uma organização. 
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a inclusão do requisito de um nexo bélico não se coaduna com o desenvolvimento da 
doutrina posterior ao Estatuto de Nuremberg, iniciada com a Lei do Conselho de 
Controle n. 10, que não mais conecta o conceito de crimes contra a humanidade com 
um conflito armado12. 
 
3.2. Ataque generalizado ou sistemático e política governamental 
 
Como traço distintivo dos crimes contra a humanidade com relação àqueles tipos penais 
do direito interno que descrevem as mesmas condutas proibidas, tem-se que os atos inumanos 
devem ser cometidos como parte de um ataque mais abrangente. O Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional para Ruanda elenca expressamente esse requisito e demanda que se verifique uma 
conexão entre a ação individual levada a cabo pelo autor do delito e uma agressão de maior 
escala, seja porque generalizada – fere muitas vítimas –, seja porque sistemática – organizada 
e prolongada (ICTR, 2010). Por seu turno, o Tribunal Penal Internacional para a Antiga 
Iugoslávia interpretou seu estatuto no sentido de aduzir esse elemento constitutivo, não 
constante do texto (ICTY, 2000a, § 202). 
O Estatuto do TPI conceitua o termo ataque como “a prática múltipla de atos (...) de 
acordo com a política de um Estado ou de uma organização”, contudo esse entendimento não é 
pacífico, e a jurisprudência internacional tem oscilado em suas posições. O Tribunal Penal 
Internacional para a Antiga Iugoslávia definiu ataque como “um curso de conduta envolvendo 
o cometimento de atos de violência” (ICTY, 2001a, § 415, tradução livre). Em contraste, uma 
das câmaras do Tribunal Penal Internacional para Ruanda considerou que essa palavra 
significava apenas qualquer das ações enumeradas em seu estatuto, que poderia mesmo 
prescindir de violência física, como na hipótese da implementação de um regime de apartheid 
(ICTR, 1998, § 581). Outra câmara da mesma corte asseverou que a ideia de ataque excluía dos 
crimes contra a humanidade “atos levados a cabo puramente por motivos pessoais, bem como 
aqueles que estivessem fora de uma política ou de um plano mais abrangente” (ICTR, 1999a, § 
122, tradução livre). A Corte Especial para Serra Leoa adotou concepção menos rigorosa, 
                                                 
12 Tradução livre. Eis o original em inglês: “the inclusion of the requirement of an armed conflict deviates from 
the development of the doctrine after the Nürnberg Charter, beginning with Control Council Law No. 10, which 
no longer links the concept of crimes against humanity with an armed conflict” (ICTY, 1997, § 627). Em fase 
anterior desse mesmo processo, a corte asseverou que era uma “settled rule of customary international law that 
crimes against humanity do not require a connection to international armed conflict”; em seguida, apontou-se que 
talvez os delitos em tela não necessitassem apresentar nenhum elo com qualquer conflito armado (ICTY, 1995, § 
141). 
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esclarecendo que o termo denotaria “uma campanha, uma operação ou um curso de conduta 
(...) não limitado ao uso da força armada, mas abarcando também quaisquer maus-tratos contra 
a população civil” (SCSL, 2007, tradução livre). Adicionalmente, tem-se compreendido que o 
ataque não precisaria estender-se por uma área geográfica demasiado vasta. O consenso mínimo 
acerca do conceito é que uma sucessão de atos isolados, contra vítimas desconexas, estaria fora 
de seu escopo (DeGuzman, 2011, p. 11). Quanto à presença de uma intenção discriminatória, 
sabe-se que é desnecessária, salvo nos âmbitos do Tribunal Penal Internacional para Ruanda 
(ICTR, 2010) e das Câmaras Extraordinárias das Cortes do Camboja (ECCC, 2004), por 
enunciação explícita em seus estatutos. 
Discute-se se os adjetivos generalizado e sistemático seriam cumulativos (ligados pelo 
conectivo “e”) ou alternativos (ligados pelo conectivo “ou”). Durante a Conferência de Roma 
de 1998, quando o Estatuto do TPI foi submetido à assinatura dos Estados, ambas as óticas 
contaram com representantes: a segunda recebeu o apoio da maioria, mas a primeira era 
defendida pelos membros permanentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), 
entre outros países. O compromisso que emergiu estaria refletido nas exigências de 
multiplicidade de atos e da “política de um Estado ou de uma organização”, o que, para alguns 
autores, teria transformado o critério alternativo, afinal vitorioso, em critério cumulativo, 
devido à correspondência entre, de um lado, o adjetivo generalizado e a multiplicidade de atos 
e, de outro, o adjetivo sistemático e a política estatal ou organizacional. Margaret M. DeGuzman 
assinala que o costume internacional não chancela essa interpretação restritiva: a tendência 
jurisprudencial tem sido equivaler a generalidade à escala da vitimização13 – mesmo que um só 
ato seja praticado, contanto que redunde em elevado número de vítimas (DeGuzman, 2011, p. 
12) – e, no que tange à sistematicidade, afastar o requisito da política governamental ou de uma 
organização: 
 
[ao] contrário do que os apelantes propugnaram, nem o ataque, nem as ações dos 
acusados precisam ser avalizados por qualquer forma de “política” ou de “plano”. Não 
há nada no Estatuto ou no direito internacional costumeiro ao tempo do cometimento 
                                                 
13  Nesse sentido, o Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia assentou que o adjetivo generalizado 
refere-se à escala dos atos perpetrados e ao número de vítimas e que um único ato inumano de extraordinária 
magnitude pode satisfazer esses requisitos (ICTY, 2000b, § 206). O Tribunal Penal Internacional para Ruanda 
definiu o termo como “massive, frequent, large scale action, carried out collectively with considerable seriousness 
and directed against a multiplicity of victims” (ICTR, 1998, § 580). Igualmente, para a Corte Especial para Serra 
Leoa, o importante é a natureza de larga escala do ataque e o número de vítimas (SCSL, 2007, § 112). 
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dos atos que requeresse a prova da existência de um plano ou de uma política voltada 
para a perpetração desses crimes. Como indicado acima, os elementos jurídicos do 
tipo penal são a prova de que o ataque foi direcionado contra uma população civil, 
bem como a necessidade de que esse ataque tenha sido generalizado ou sistemático. 
Mas, para provar esses elementos, é dispensável mostrar que eles decorreram de uma 
política ou de um plano (...). Por conseguinte, a existência de uma política ou de um 
plano pode ser considerada relevante como evidência, mas não constitui elemento 
jurídico do crime14. 
 
Em consequência, tem-se admitido que atores não estatais também podem praticar 
crimes contra a humanidade, sendo irrelevante para o amoldamento dos fatos às figuras típicas 
a ocorrência, e.g., de uma política de extermínio em curso. M. Cherif Bassiouni (2011, p. 22) é 
crítico ferrenho dessa perspectiva, propugnando que o elemento da política estatal seria 
imprescindível para a caracterização dos crimes contra a humanidade15. Para ele, nem mesmo 
se pode cogitar da política de uma organização estranha ao Estado, na medida em que o art. 7º 
(2) do Estatuto do TPI, ao aludir a essa possibilidade, estaria na verdade fazendo referência a 
organizações internas ao aparato governamental, como um segmento das Forças Armadas, dos 
serviços de inteligência, ou da polícia (Bassiouni, 2011, p. 24). Ora, o problema é que, mesmo 
que se incluam entidades não estatais entre as organizações mencionadas pelo Tratado de Roma, 
ainda há que determiná-las com mais precisão. 
De toda sorte, na prática, os traços da generalidade e da sistematicidade dos atos 
perpetrados não têm imposto grandes dificuldades em sede probatória às cortes internacionais 
                                                 
14 Tradução livre. Eis o original em inglês: “[contrary] to the Appellants’ submissions, neither the attack nor the 
acts of the accused needs to be supported by any form of ‘policy’ or ‘plan’. There was nothing in the Statute or in 
customary international law at the time of the alleged acts which required proof of the existence of a plan or policy 
to commit these crimes. As indicated above, proof that the attack was directed against a civilian population and 
that it was widespread or systematic, are legal elements of the crime. But to prove these elements, it is not necessary 
to show that they were the result of the existence of a policy or plan. (...) Thus, the existence of a policy or plan 
may be evidentially relevant, but it is not a legal element of the crime” (ICTY, 2002, § 98). Outrossim, no caso 
Tadić, explicou-se que: “[the] traditional conception was, in fact, not only that a policy must be present but that 
the policy must be that of a State, as was the case in Nazi Germany. The prevailing opinion was, as explained by 
one commentator, that crimes against humanity, as crimes of a collective nature, require a State policy ‘because 
their commission requires the use of the state’s institutions, personnel and resources in order to commit, or refrain 
from preventing the commission of, the specified crimes described in Article 6(c) [of the Nurnberg Charter].’ 
While this may have been the case during the Second World War, and thus the jurisprudence followed by courts 
adjudicating charges of crimes against humanity based on events alleged to have occurred during this period, this 
is no longer the case” (ICTY, 1997, § 654). Para uma excelente compilação da jurisprudência a respeito, v. 
Bassiouni (2011, p. 24-28). 
15 “State policy can be based on a decision by the head of state, or a common design agreed to by senior officials, 
who rely on the state’s powers and resources, in whole or in part, to carry out such a policy, or when the conduct 
of low-ranking public officials relying on state powers and resources is committed with the connivance or 
knowledge of higher-ranking public officials, or when such higher-ranking officials fail to carry out their 
obligation to prevent the conduct in question or fail to punish the perpetrators when the conduct is discovered or 
reasonably discoverable.” (Bassiouni, 2011, p. 22) 
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ad hoc: a existência dos dois elementos têm sido razoavelmente fácil de comprovar-se 
(DeGuzman, 2011, p. 14). Por fim, sublinhe-se que talvez a única certeza seja a desnecessidade 
de que o ataque, para ser generalizado ou sistemático, aconteça em contexto de conflito armado, 
devido à caducidade do nexo bélico, como visto. 
 
3.3. Agressão dirigida contra uma população civil 
 
O alvo primário dos crimes contra a humanidade precisa ser uma população civil (ICTY, 
2001a, §421), não importando se nacional ou estrangeira. A palavra população tem sido 
interpretada como significando tão somente uma vitimização em larga escala, distinta da que 
se verifica na prática de crimes isolados (ICTY, 2002, § 90). Não se requer alvejar em sua 
inteireza o núcleo populacional de uma área geográfica específica e sim basta que a quantidade 
de vítimas seja substantiva e que se demonstre alguma conexão entre elas (ICTR, 2004, § 669). 
Com isso, ao que parece, o termo população tem meramente reiterado o elemento da 
generalidade do ataque. 
Quanto a quais indivíduos ou grupos constituem civis, os tribunais internacionais têm-
se baseado no direito internacional humanitário, que rege os conflitos armados, no intuito de 
proteger todas as pessoas que não estejam ativamente engajadas nas hostilidades (ICTR, 1999b, 
§ 72). Os critérios que diferenciam combatentes e não combatentes têm sido alargados para 
alocar entre esses últimos movimentos de resistência e todos aqueles que deixaram de participar 
da movimentação bélica. Essa categorização tem-se valido tanto do perfil dos sujeitos 
envolvidos quanto de caracteres situacionais, referentes ao contexto em que essas pessoas se 
encontravam quando do cometimento dos crimes. Para finalizar, observe-se que a presença de 
combatentes em meio a uma população predominantemente civil não altera o caráter dessa 
última (ICTY, 2000a, § 214). 
Por um lado, é de lamentar-se que os crimes contra a humanidade, que não mais se 
vinculam ao nexo bélico, de maneira que também podem ocorrer em períodos de paz, se pautem 
na definição de civil própria dos crimes de guerra. Disso resulta que o pessoal militar, e.g., 
acaba sendo excluído do conjunto de vítimas potenciais desses delitos, uma limitação que, 
consoante Antonio Cassese, contraria a finalidade do direito internacional dos direitos humanos 
REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS  




e do direito internacional humanitário16. Não obstante, visto que a maioria dos crimes contra a 
humanidade tem sido cometida efetivamente durante conflitos armados, há pouca 
jurisprudência concernente ao status da população civil em tempos de paz (DeGuzman, 2011, 
p. 15). Um dos raros exemplos foi a manifestação do Tribunal Penal Internacional para Ruanda 
no caso Kayishema (1999) no sentido de que, na ausência de uma situação bélica, todas as 
pessoas são civis, exceto as que tiverem o dever de manter a ordem pública, porque podem 
servir-se legitimamente do uso da força (ICTR, 1999a, § 128). Apesar desse pronunciamento, 
talvez a melhor postura seja concluir que, na paz, qualquer distinção perde relevância, pelo que 
todo indivíduo desarmado é civil no que respeita aos crimes contra a humanidade (DeGuzman, 
2011, p. 16). 
 
3.4. Elementos objetivo e subjetivo 
 
A fim de que configure um crime contra a humanidade, o ato individual praticado deve, 
por sua natureza ou por suas consequências, fazer parte de um ataque generalizado ou 
sistemático (ICTY, 2002, § 99). Esse elo objetivo não exige, no entanto, que a conduta tenha 
sido realizada em meio ao ataque, ou seja, o delito existe mesmo se o ato individual distanciar-
se temporal ou geograficamente da agressão maior, desde que esteja conectado a ela de alguma 
forma (ICTY, 2002, § 100). Remanesce sem resposta se a ação atribuída ao autor deve, por si 
só, ser suficiente para satisfazer os critérios de generalidade e de sistematicidade, ou se, ao 
contrário, esses requisitos podem ser preenchidos se o ato individual for considerado no 
conjunto do ataque dirigido contra uma população civil (DeGuzman, 2011, p. 16). 
Paralelamente, o elemento subjetivo dos crimes contra a humanidade consiste na ciência 
do sujeito ativo de que sua ação integra uma agressão generalizada ou sistemática. É o que se 
extrai sem empecilho do art. 7º (1) do Tratado de Roma, bem como é esse o entendimento 
prevalente na jurisprudência17 (ICTY, 2000a, §§ 251-257). Em certas ocasiões, as cortes 
internacionais flexibilizaram ainda mais o nível de conhecimento que se espera do autor: em 
                                                 
16 “Generally speaking, it would be contrary to the whole spirit and logic of modern international human rights law 
and humanitarian law to limit to civilians (especially in time of peace) the international protection of individuals 
against horrendous and large-scale atrocities.” (Cassese, 2006, p. 949) 
17 Em decisão mais antiga, no caso Tadić, o Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia foi mais 
rigoroso, ao determinar que, além de saber do ataque, o autor devia agir com a intenção ou com o propósito de 
contribuir para essa agressão de maior escala (ICTY, 1997, § 627). 
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lugar de estar ciente do ataque, bastaria que ele, pelas circunstâncias, devesse estar ciente – i.e., 
que tivesse razões para tanto (SCSL, 2007, § 121) –, ou que assumisse o risco de que seu ato 
fizesse parte de um quadro de violência mais abrangente – i.e., verifica-se a presença de dolo 
eventual (ICTY, 2001a, § 434; ICTY, 2000a, § 254). Sem embargo, o Estatuto de TPI não 
parece contemplar essa última hipótese, visto que, no art. 30 (3), define conhecimento como “a 
consciência de que existe uma circunstância ou de que um efeito irá ter lugar, em uma ordem 
normal dos acontecimentos”18. Ainda, assinale-se que, segundo as explicações consolidadas no 
texto Elementos dos crimes, adotado pela Assembleia dos Estados partes no Tratado de Roma, 
ter ciência do ataque não implica conhecer todas suas características nem cada detalhe da 
política estatal ou organizacional em andamento, mas o perpetrador há de ter algum 
conhecimento a respeito (ICC, 2011, p. 5). 
Os motivos do perpetrador são irrelevantes para a avaliação do elemento subjetivo 
(ICTY, 1999, § 271-272). Tampouco é necessário que esteja presente qualquer intento 
discriminatório, exceto no crime de perseguição (ICTY, 1999, § 305). A propósito, é justamente 
a dispensabilidade desse aspecto psicológico especial que estrema os crimes contra a 
humanidade do crime de genocídio, que se singulariza pela intenção de destruir determinado 
grupo. 
 
3.5. O rol de atos típicos 
 
Em geral, à parte a adição dos crimes de desparecimento forçado e de apartheid, a lista 
de atos inumanos insculpida no Estatuto do TPI resgata as enumerações feitas em outros 
instrumentos internacionais, pelo que se pode dizer que ela reflete o direito internacional 
costumeiro acerca da matéria (DeGuzman, 2011, p. 18). 
Cabe dedicar atenção particular ao crime de perseguição, descrito no art. 7 (1, h) do 
Tratado de Roma. A intenção discriminatória é indispensável para que o tipo se aperfeiçoe, 
todavia, afora esse aspecto, seus reais contornos são nebulosos. Os tribunais internacionais têm 
                                                 
18 Em contraste, no documento Elementos dos crimes, que reproduz os comentários ao Estatuto do TPI, submetidos 
à aprovação da Assembleia dos Estados partes em 2002, os parâmetros para a aferição do conhecimento do autor 
do delito são mais exigentes: quando seus atos integrarem um “ataque generalizado ou sistemático em formação” 
(emerging widespread or systematic attack), não é suficiente que tenha ciência dessa agressão maior; é preciso, 
mais do que isso, que tenha a intenção de fazer o ataque progredir. O texto não esclarece o que seria um “ataque 
generalizado ou sistemático em formação”, contudo (ICC, 2011, p. 5). 
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multiplicado o número de atos que se enquadram nesse rótulo, incluindo, entre outros, o assédio 
– harassment –, a humilhação, o abuso psicológico (ICTY, 2001b, § 186-192), a destruição de 
propriedade (ICTY, 2000a, § 227) e a propagação de discurso de ódio – hate speech (ICTR, 
2003, § 1072). Para esse delito atingir uma gravidade que demande a intervenção do direito 
penal internacional, requer-se que seja cometido em conjunto com “qualquer [outro] crime da 
competência do Tribunal”, o que sugere que ele ostenta natureza subsidiária. 
Em função da inconstância da jurisprudência e das controvérsias que a definição de 
crimes contra a humanidade constante do Estatuto do TPI tem suscitado19, não causa espanto 
que, já na década de 1990, M. Cherif Bassiouni (1994) atentasse para a necessidade de uma 
convenção específica tipificando esses delitos. Em julho de 2014, a Comissão de Direito 
Internacional da ONU designou o professor Sean D. Murphy como Relator Especial 
encarregado de elaborar um Primeiro Relatório para um Projeto de Artigos, dando início ao 
processo de codificação (Sadat, 2014). 
 
4. Uma leitura fenomenológica dos crimes contra a humanidade 
 
A expressão crimes contra a humanidade denota que sua raison d’être é que eles 
afrontam ou ameaçam a “humanidade”, para além de suas vítimas imediatas. Logo, para que 
possamos discernir a essência desse conceito – ou, melhor, para que possamos expor algumas 
das possíveis leituras dessa essência –, urge perquirimos o que o significado de humanidade, 
ou da condição humana. “A maneira como se lê a palavra ‘humanidade’ parece ser indicativa 
do que se considera a essência do referido crime.” (Macleod, 2010, p. 283, tradução livre) 
Antes de prosseguirmos, porém, é válido confrontarmos uma potencial objeção à 
presente pesquisa. Talvez se possa argumentar que, ao tentarmos identificar os aspectos que 
singularizam a noção de crimes contra a humanidade, terminaríamos por privá-la de sua força 
                                                 
19 Na síntese de Margaret M. DeGuzman: “[the] current definitions of crimes against humanity in various 
international instruments and decisions fail to address adequately these normative questions. Instead, they reflect 
a rather incoherent combination of normative perspectives. The Nuremberg and ICTY definitions view crimes 
against humanity through the lens of peace and security by linking these crimes to armed conflict. The Rome 
Statute and some of the jurisprudence of the ad hoc tribunals incorporate the focus on State action or policy while 
other statutes and cases, such as those of the SCSL, place significant reliance on the gravity of the crimes. Finally, 
the ICTR and ECCC emphasize group-based harm by incorporating a discrimination requirement among the 
contextual elements. In sum, the failure of the international community to adopt a more coherent normative 
framework for crimes against humanity has led to significant inconsistencies in this body of international criminal 
law” (DeGuzman, 2011, p. 23). 
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moral. É que se pode pensar que boa parte do misticismo que o conceito evoca deriva 
exatamente de sua indeterminação: a intuição moral que nos leva a repudiar sem hesitação 
qualquer ato que seja qualificado como crime contra a humanidade, bem como a vontade que 
impele a comunidade internacional a condenar atrocidades, ou mesmo a intervir para fazê-las 
cessar – ambos os sentimentos só se manifestam de maneira desimpedida quando não se procura 
racionalizar a noção objeto do ultraje pessoal e coletivo. Assim é que Martti Koskenniemi 
propõe que o “argumento racional contesta e tabu (...) e, em consequência, inesperadamente, 
torna mais fácil contemplá-lo” (Koskenniemi, 1997, p. 154, tradução livre). Similarmente, 
Costas Douzinas (2009, p. 379-380) pugna que a ideia de direitos humanos encontra seu fim 
quando – incorporada em declarações, em tratados e em constituições durante os séculos XX e 
XXI – é apropriada por diplomatas e por juristas, que acabam por subsumi-la em debates e em 
negócios técnico-burocráticos. Ora, assim como a positivação e a juridicização dos direitos 
humanos tolhem sua carga política, ocasionando a perda de seu caráter revolucionário, de 
standards negativos que servem para avaliar (e para criticar) um status quo insatisfatório, a 
investigação da essência dos crimes contra a humanidade pode limitar sua aptidão para 
denunciar o cometimento de atrocidades e para incentivar a mobilização internacional para 
combatê-las. O contra-argumento é que, como assevera Christopher Macleod, não resta 
cabalmente demonstrado que refletir acerca de um fenômeno necessariamente resulta em 
inação: pode-se simultaneamente pensar, sentir e agir – e tendemos a concordar com essa 
conclusão. Daí se deduz a validade da análise que empreenderemos. 
Para respondermos à questão de o que é um crime contra a humanidade, perguntaremos, 
portanto, o que é a humanidade que eles vulneram. 
 
4.1. A humanidade como entidade metafísica 
 
Para Xunwu Chen (2013, p. 25), o conceito de crimes contra a humanidade carrega 
consigo o espírito de nossa época. O autor entende que esses delitos, mais do que uma 
perversidade moral, representam a antítese jurídica da humanidade. A humanidade é definida 
como a identidade, concomitantemente metafísica e prática, que interliga todos os seres 
humanos, entretanto não se limita a isso. Mais do que um sinônimo de espécie humana e mais 
do que um valor existencial supremo, ela é investida de caráter normativo, pois o crime contra 
a humanidade – que, como delito, consiste na transgressão de normas jurídicas – pressupõe que 
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se possa falar em um direito da humanidade (Chen, 2013, p. 26-27). A tese, contudo, não se 
aprofunda e, na realidade, contém inúmeras impropriedades. Ao partir da premissa de que a 
ideia de humanidade seria dotada de juridicidade, Chen (2013, p. 28) enuncia várias deduções 
ousadas e de pouca consistência, e.g., que a humanidade seria um sujeito jurídico, a que seriam 
devidas obrigações, ou que a humanidade seria uma vítima indireta de um crime contra a 
humanidade. Segundo o autor, esse delito transcenderia a vitimização de indivíduos ou de 
grupos para, por extensão, vitimar a própria humanidade enquanto entidade abstrata. Daí a 
asserção, constantemente reiterada, de que os crimes contra a humanidade chocam a 
consciência humana, na medida em que denegam a suas vítimas o status de seres humanos 
(Chen, 2013, p. 28-29). 
Os problemas dessa teoria são evidentes. O primeiro refere-se a sua superficialidade: 
para conceituar humanidade, o autor recorre a uma série de abstrações – “identidade 
metafísica”, “consciência intersubjetiva da comunidade global de seres humanos”, entre outras 
(Chen, 2013, p. 35) –; mesmo a proposição de que a humanidade seria uma noção normativa 
aparenta ser bastante vazia de sentido. A segunda complicação é que não se discerne nenhum 
aspecto que singularize os crimes contra a humanidade, que os estreme de qualquer outro 
gênero delitivo. Afinal, pode-se propugnar que, no limite, todo crime ofende a humanidade de 
suas vítimas. A frase de Gandhi em epígrafe neste artigo, “[todo] assassinato ou qualquer outra 
ofensa cometida ou infligida contra outrem, independentemente de sua causa, é um crime contra 
a humanidade” (tradução livre), se não deixa de ser bela pela lição que transmite e pelo 
sentimento que encerra, não tem muita serventia para um estudo fenomenológico. 
Por isso, avançaremos elencando as variadas acepções que se costumam atribuir ao 
termo humanidade tal como presente no conceito de crimes contra a humanidade. 
 
4.2. As várias acepções do termo humanidade 
 
A ambiguidade fundamental que a palavra humanidade expressa – e que é facilmente 
perceptível – é esta: de um lado, ela pode corresponder ao agregado de seres humanos em sua 
totalidade (humankind); de outro, equivale à qualidade do ser humano, àquele conjunto de 
traços que diferencia uma pessoa dos demais seres vivos (humanness). Pela primeira acepção, 
a ênfase recai sobre o valor que o delito viola: assim como o crime internacional de agressão 
afronta a paz enquanto um valor a ser protegido, o crime contra a humanidade ataca a 
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humanidade enquanto um valor a ser protegido. A segunda acepção teria sido levada em conta 
por Hannah Arendt em Eichmann em Jerusalém, ao explicar que o Holocausto constituiria um 
novo crime: “o crime contra a humanidade – no sentido de um crime ‘contra o status humano’, 
ou contra a própria natureza do ser humano” (Arendt, 1964, tradução livre). David Luban (2004, 
p. 86-90) discorre sobre esses dois significados de humanidade e adverte que as questões 
centrais a serem respondidas são como esses atos ultrajam a condição humana (i.e., a qualidade 
do ser humano) e por que ofendem toda a espécie humana. 
Christopher Macleod parte dessa ambiguidade para enumerar as diversas formas em 
que, dentro da noção de crimes contra a humanidade, o termo humanidade tem sido empregado. 
A primeira delas compreende esses delitos como afrontas à condição humana do autor do fato 
típico. Essa interpretação ter-se-ia popularizado devido à cláusula geral inserida na definição 
enunciada pelo Estatuto do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg (“e outros atos 
inumanos”), que seria replicada em outros instrumentos internacionais, inclusive no Estatuto 
do TPI (art. 7º, 1, k: “[outros] atos desumanos”, conforme a tradução oficial brasileira). Por essa 
acepção, ao praticar um crime contra a humanidade, o sujeito ativo fracassa em satisfazer sua 
natureza humana: comporta-se de maneira tal, que ignora ser ele mesmo um ser humano, pelo 
que sua ação seria subumana (Macleod, 2010, p. 283-285). 
Pelo segundo sentido, já mencionado, os delitos ofendem a condição humana da vítima, 
uma vez que importam em grave humilhação ou degradação física e/ou moral. A terceira 
acepção descreve esse tipo de crime como um agir contrário à natureza. Como quarto sentido, 
resgata-se a ideia de que o gênero delitivo choca a consciência da humanidade, por ultrajar o 
conjunto de todos os seres humanos (Macleod, 2010, p. 285-286) 20, por fragilizar a paz e a 
segurança da humanidade (Bassiouni, 2011, p. 9)21, ou por remissão a certo trecho da Cláusula 
Martens – “das leis da humanidade e dos ditames da consciência pública” (ICRC, 2015a) –, 
antecedente importante da positivação dos crimes contra a humanidade; ainda, Margaret M. 
DeGuzman (2011, p. 22) observa que, para muitos, o aspecto chocante desses delitos residiria 
                                                 
20 Não obstante, como bem ressalta Norman Geras, remarcar que esses crimes chocam a consciência da 
humanidade não basta, pois uma nova questão se impõe: “in virtue of what about such acts are human beings so 
shocked, shamed or offended? Or what is it about such acts that carries them across the threshold to where our 
most important values are located? Unless we have an answer to these questions, underpinning the shocked 
conscience of humanity, conscience could come to take in – or, rather, rule out – far too much under the heading 
of crimes against humanity” (Geras, 2011, p. 49). 
21 Margaret M. DeGuzman (2011, p. 21) recorda que a associação entre a ideia de humanidade e os valores da paz 
e da segurança internacionais fica evidente nas resoluções do CSNU que invocam o Capítulo VII da Carta da 
ONU, pois elas frequentemente narram que as atrocidades a que visam combater chocam a consciência mundial. 
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no requisito de que façam parte de um ataque generalizado ou sistemático. O quinto significado 
é que o gênero delitivo ameaça a ordem pública da humanidade. Em sua sexta acepção, tem-se 
que esses delitos aviltam a humanidade como um todo: em razão de sua seriedade, eles 
representariam uma mácula para todos nós (Macleod, 2010, p. 286), “pelo simples fato de que, 
quando um ser humano comete ou intenta cometer um desses crimes, todos os integrantes da 
humanidade veem-se degradados” (Geras, 2011, p. 41, tradução livre). O sétimo e último 
sentido foi o divisado por Xunwu Chen (2013): o crime contra a humanidade, para além de seus 
alvos diretos, vitima a totalidade dos seres humanos (Macleod, 2010, p. 287). 
Christopher Macleod (2010, p. 290-292) examina cada uma dessas acepções no intuito 
de identificar a mais apropriada. As três primeiras – delitos que resultam em uma afronta à 
condição humana do sujeito ativo, ou da vítima, ou que revelam uma conduta contrária à 
natureza humana – são rejeitadas, porque incorrem no problema da confusão entre os crimes 
contra a humanidade e todos os demais crimes: essas essências não permitem que se estabeleça 
uma distinção, já que se pode considerar que todo e qualquer delito ofende a condição humana 
de seu autor, ou da pessoa vitimada, ou que denota um agir inumado. Os quatro sentidos 
seguintes são tidos como mais promissores. Todos eles baseiam-se em uma personificação da 
humanidade. De acordo com cada um deles, ou a consciência dela é chocada, ou então seu 
interesse na manutenção da ordem pública global é violado, ou, ainda, ela é aviltada e maculada, 
ou, finalmente, é vítima indireta desses crimes (Macleod, 2010, p. 295-296). Reconhece-se a 
dificuldade em atribuir-se agência a um ente que, ao fim e ao cabo, é universal: é que, em função 
do entendimento de que a identidade de qualquer ser constrói-se dialeticamente, a partir do 
momento em que o Eu autoconsciente se diferencia de um Outro, se percebe que a humanidade, 
por ser única, não teria, a princípio, como afirmar sua alteridade. Christopher Macleod (2010, 
p. 298) argumenta que essa complicação é apenas aparente: para ele, os Outros da humanidade 
seriam justamente aqueles que, de certo modo, teriam sido expulsos da comunidade humana 
devido à vileza dos atos que cometeram – os perpetradores dos crimes contra a humanidade. 
Ao final, o acadêmico sustenta que a sétima definição é a mais conveniente, visto que estaria 
em consonância com institutos normalmente associados a esses delitos: a possibilidade de 
intervenção humanitária e a jurisdição universal para perseguir e para punir os responsáveis; 
afinal, se se compreende que um crime contra a humanidade vitima indiretamente todas as 
pessoas, justifica-se o interesse de todos em fazer cessar as violações e em reprimi-las 
(Macleod, 2010, p. 299-302). 
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A crítica que podemos dirigir à teoria de Christopher Macleod é que ela subordina a 
investigação da essência dos crimes contra a humanidade a elementos que não necessariamente 
lhes são intrínsecos, mas sim marginais, formais, quais sejam: a possibilidade de intervenção 
humanitária e a jurisdição universal. Ademais, pode-se alegar que esses dois institutos não são 
específicos dos delitos sob exame, porque também tendem a ser atrelados aos crimes de 
genocídio22 e de guerra23. 
Uma alternativa para aprofundarmos o estudo fenomenológico dos crimes contra a 
humanidade é trabalharmos não com o significado de humanidade utilizado até aqui – ou seja, 
humanidade como o conjunto de todos os seres humanos – e sim com a acepção que Christopher 
Macleod deixou para trás: humanidade como sinônimo de condição ou de natureza humana. 
Mesmo que à primeira vista se creia que esse valor semântico não oferece uma via muito segura 
para estremar os crimes contra a humanidade de todos os demais crimes, temos para nós que 
essa impressão não é insuperável. Dependendo de qual atributo da condição humana realcemos, 
torna-se efetivamente possível singularizar os crimes contra a humanidade com base nessa 
essência. 
 
4.3.  Uma primeira leitura da condição humana: o indivíduo e o cidadão livres 
 
Crimes contra a humanidade são tidos como crimes contra o status ou a condição 
humana; contra a pessoa ou a personalidade humana; contra a natureza ou a essência 
do que é ser humano; contra os atributos ou os direitos essenciais dos seres humanos. 
São atos “destrutivos da humanidade de uma pessoa”.24 
 
Se o crime contra a humanidade é destrutivo da condição humana, é preciso responder 
à pergunta: o que é a condição humana? Qual é sua essência? Uma primeira possibilidade é a 
divisada por Aquiles Côrtes Guimarães (2007, p. 70-71) ao empreender uma análise 
fenomenológica do conceito de direitos humanos. Toma-se como premissa que essa expressão 
abriga não um sistema de regras e sim um feixe de princípios, e buscar a natureza de princípios 
                                                 
22 “It was held that despite the terms of the Convention, exercise of universal jurisdiction was authorized by 
customary international law.” (Schabas, 2015) 
23 “States have the right to vest universal jurisdiction in their national courts over war crimes.” (ICRC, 2015b) 
24 Tradução livre. Eis o original em inglês: “[crimes] against humanity are said to be crimes against the human 
status or condition; against the human person or personality; against the nature or the essence of mankind; against 
the essential attributes or essential rights of human beings. They are acts ‘destructive of a person’s humanity’” 
(Geras, 2011, p. 53). 
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implica interrogar sobre seus fundamentos. Ao desenvolver seu raciocínio, o filósofo desvela 
que os direitos objeto de seu estudo se enraízam na “naturalidade da pessoa humana”, que teria 
por essência a liberdade (Guimarães, 2007, p. 65). Como a liberdade somente existe em relação 
à pessoa humana que a exerce, ela é desprovida de qualquer base antecedente a ser identificada: 
a essência da liberdade seria a própria liberdade (Guimarães, 2007, p. 72-73). Para completar a 
tríade essencial dos direitos humanos, Aquiles Côrtes Guimarães acrescenta os valores da 
igualdade e da vida ao lado da liberdade, muita embora essa última persista sendo a mais 
fundamental, não só porque serve de alicerce para a primeira25 e para a segunda26, mas também 
porque “[a] essência da pessoa humana é a sua existência, fundada em uma essência mais 
evidente que é a liberdade” (Guimarães, 2007, p. 75). E a melhor maneira de apreender-se o 
conteúdo das noções de liberdade, de igualdade e de vida é via suas formas de expressão, já que 
“compreender e interpretar os direitos humanos significa compreender e interpretar o humano 
nas suas múltiplas projeções decorrentes de vontades, interesses, e necessidades que se 
desenvolvem no amplo universo das expressões da vida” (Guimarães, 2007, p. 70). 
A nosso ver, é admissível adotar essa leitura como parâmetro para conceituar-se a 
condição humana. Mesmo assim, firmar essa última no trinômio liberdade-igualdade-vida pode 
ser uma via acertada para uma pesquisa fenomenológica dos direitos humanos, como procede 
Aquiles Côrtes Guimarães, todavia é menos adequada para uma fenomenologia dos crimes 
contra a humanidade. Assentar os direitos humanos nesses três valores equivale a dizer que eles 
remetem a todas as possíveis manifestações da existência humana, tanto as ligadas à vida 
privada – o homem enquanto indivíduo – quanto as ligadas à vida pública – o homem enquanto 
integrante da sociedade e enquanto cidadão. O problema é que transpor essa essência para o 
conceito de crimes contra a humanidade produziria resultados abrangentes demais. Explica-se: 
se se entende humanidade como condição humana, e se a condição humana consiste na tríade 
                                                 
25 “[A] história da igualdade não vai além do nascimento da pessoa humana, com caracteres comuns aos seres 
humanos... Por aí se vê que a essência da igualdade está enraizada na natureza. Por natureza todos somos iguais. 
E aí começa a epopeia da realização da igualdade pela via da cultura. (...) A igualdade é uma criação espiritual da 
humanidade para atenuar os sofrimentos decorrentes das naturais desigualdades. Ou seja, o princípio da igualdade 
é uma invenção humana decorrente do drama que espera a existência humana ao iniciar os seus primeiros passos 
na existência. (...) E cada um escolhe o que fazer da sua existência. Assim, a essência da igualdade se revela na 
absoluta liberdade de todos os seres humanos.” (Guimarães, 2007, p. 76-77) 
26 “Qual é a essência da vida? Podemos descrever os seus infinitos modos de manifestação nas ciências, nas artes, 
na filosofia, na religião e em tantos outros modos de expressão da vida, mas a essência da vida permanece 
inatingível, porque a sua origem, a sua proveniência estará sempre envolta na imaginação conjectural. (...) Por aí 
se vê que só podemos realizar uma ideação em torno da essência da vida, ou seja, descrever os seus modos de 
expressão.” (Guimarães, 2007, p. 77-78) 
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liberdade-igualdade-vida, então um crime contra a humanidade corresponderia a uma 
transgressão a qualquer um desses três valores; logo, em última instância, estar-se-ia afirmando 
que todo crime é crime contra a humanidade, uma complicação com que já nos deparamos 
acima. O ponto é que, intuitivamente, se sabe que os delitos sob exame se distinguem pela 
excepcional gravidade dos atos cometidos. Nesse sentido, se se pretende abordar 
fenomenologicamente os crimes contra a humanidade partindo-se da ideia de que humanidade 
é sinônimo de condição humana, urge definir essa última noção mais restritivamente, a fim de 
que se singularize o fenômeno. É o que avançaremos a seguir. 
 
4.4. Uma segunda leitura da condição humana: o homem como animal político 
 
Os crimes contra a humanidade são os que ofendem a condição humana, porém fazem-
no com tamanha intensidade, que demarcam uma linha entre a conduta civilizada e a 
incivilizada, consubstanciando atrocidades e humilhações que, devido a sua magnitude, reviram 
nossos estômagos, “e não existe nenhum princípio [moral ou jurídico] que explique o que revira 
nossos estômagos” (Luban, 2004, p. 102, tradução livre). Por que é válido alegar que esses 
delitos internacionais causam mais repulsa do que as figuras típicas ordinariamente previstas 
no direito penal doméstico? A resposta é: porque eles agridem a condição humana de um jeito 
singular. É essa especial seriedade das afrontas ora estudadas que constitui a primeira fonte de 
inspiração para a teoria de David Luban acerca da essência dos crimes contra a humanidade. A 
segunda é o conjunto de elementos normativos que enumeramos no tópico 2, mais 
especificamente os três principais: a) ataque generalizado ou sistemático; b) política estatal ou 
de uma organização27; e c) agressão dirigida contra uma população civil. A definição proposta 
por David Luban considera esses três aspectos: 
 
Crimes contra a humanidade são crimes internacionais cometidos por grupos 
politicamente organizados agindo sob a orientação de determinada política, 
consistindo nos atos mais graves e mais abomináveis de violência e de perseguição, 
infligidos contra as vítimas pelo fato de que elas integram uma população ou um 
grupo específico, e não em razão de suas características individuais28. 
                                                 
27 Ainda que, como visto, a jurisprudência venha compreendendo que esse elemento não é necessário para a 
configuração dos crimes contra a humanidade. 
28 Tradução livre. Eis o original em inglês: “[crimes] against humanity are international crimes committed by 
politically organized groups acting under color of policy, consisting of the most severe and abominable acts of 
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O jurista adverte que, como muitas e variadas são as teses que se debruçam sobre a ideia 
de condição humana, e como, a princípio, nenhuma delas pode ser encarada como superior às 
demais, o melhor caminho é deixar de lado a investigação metafísica e adotar como referência 
o rol de categorias presente na definição normativa desses delitos. “Ou seja, é preciso enxergar 
a imagem da condição humana tal como refletida na lei.” (Luban, 2004, p. 109, tradução livre) 
Ao longo dos séculos, os filósofos têm assinalado diversos aspectos como centrais à 
condição humana: racionalidade, uso da linguagem, habilidade para transformar a natureza, 
autonomia e livre-arbítrio, individualidade, percepção da própria mortalidade e mesmo 
características incidentais, como ludicidade e capacidade de rir e de chorar. O traço que David 
Luban seleciona como mais apropriado para descrever a condição humana tal como incorporada 
no conceito de crimes contra a humanidade é a ideia de que o homem é um animal político – 
em contraste com sua caracterização como animal social. É que a sociabilidade humana não é 
instintiva como a que se verifica em outros animais, a exemplo das abelhas: ela é, a um só 
tempo, uma necessidade e um motor de conflito, dadas as constantes tensões entre a identidade 
individual e as exigências da solidariedade coletiva (Luban, 2004, p. 110-113). “Somente 
indivíduos dotados de natureza sociável precisam estar ligados por laços políticos, em vez de 
meramente naturais.” (Luban, 2004, p. 113, tradução livre) Vale comparar: explicar a condição 
humana com base no pensamento de Aquiles Côrtes Guimarães, supra, abrange todas as 
possíveis manifestações da existência humana, tanto as da vida privada quanto as da vida em 
sociedade; por seu turno, a proposta de David Luban enfoca apenas a existência humana em 
sua vertente pública, política (em sentido que remete à pólis grega), concernente às relações 
entre o ser humano e a coletividade. 
Na sequência, o autor contesta os entendimentos de Hannah Arendt e de Michael 
Ignatieff acerca da natureza humana. Como característica central do ser humano, ambos 
enfatizam a diversidade. Em contrapartida, David Luban sustenta que esse aspecto consigna 
apenas metade da identidade das pessoas. É verdade que um dos fatos mais importantes sobre 
os grupos humanos é sua pluralidade, pois se agregam em famílias, em comunidades, em etnias, 
em confissões religiosas, em sociedades, etc. Também não é menos verdade que esses grupos 
                                                 
violence and persecution, and inflicted on victims because of their membership in a population or group rather 
than their individual characteristics” (Luban, 2004, p. 108, grifos nossos). 
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variam largamente em sua forma e em seu conteúdo. Mas o ponto é que a diversidade não é 
uma decorrência lógica da pluralidade. É que, ao lado dessa variedade coletiva, o homem é 
igualmente marcado pela individualidade, que engendra a diversidade individual. A pluralidade 
dos grupos humanos e a individualidade são intrinsecamente diferentes: não são simplesmente 
duas formas diferentes de diversidade. É que, como indivíduos, os seres humanos não se 
diferenciam pela raça, pela etnia, pela religião, ou por qualquer outro critério social: antes disso, 
cada um é distinto de todos os demais indivíduos. Segundo David Luban, Arendt e Ignatieff 
põem em relevo o aspecto humano da diversidade de grupo porque querem estabelecer não a 
essência dos crimes contra a humanidade, como erroneamente supõem, e sim a essência do 
crime de genocídio (Luban, 2004, p. 114-116). “A diversidade entre grupos é um aspecto da 
humanidade, e o genocídio é um crime contra esse aspecto específico da humanidade.” (Luban, 
2004, p. 116, tradução livre) 
Os crimes contra a humanidade, ao contrário, vulnerariam a dupla feição do homem 
enquanto animal político: de um lado, a identidade do ser humano que participa do grupo em 
que está inserido; e, de outro, a individualidade do ser humano que resiste às pressões da 
coletividade. Daí esses delitos não se direcionarem contra indivíduos per se e sim contra 
indivíduos enquanto membros de um grupo: afinal, eles consagram uma agressão contra uma 
população civil e são perpetrados de acordo com uma política estatal ou de uma organização. 
Vê-se, portanto, que o caráter grupal, coletivo, está presente tanto na vítima quanto no sujeito 
ativo desse gênero delitivo. E é justamente aí que reside a excepcional gravidade dos crimes 
contra a humanidade: não basta que seus atos de violência ostentem máxima crueldade nem que 
seus atos de perseguição revelem máxima humilhação e indiferença; é preciso que, ademais, 
consignem atrocidades cometidas entre grupos, ou então uma agressão de um grupo contra si 
mesmo, no caso de um Estado que vitima os próprios nacionais (Luban, 2004, p. 116-120). “Os 
crimes contra a humanidade não são apenas crimes horríveis; eles são crimes políticos horríveis, 
crimes que representam o momento em que a política se torna cancerígena.” (Luban, 2004, p. 
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De Nuremberg a Roma, a definição dos crimes contra a humanidade passou por 
múltiplos ajustes, alguns louváveis, outros alvos de críticas. A jurisprudência permanece 
oscilante, mas, basicamente, podem-se sintetizar assim os principais elementos constitutivos 
desses delitos: a) ausência do nexo bélico que era exigido à época da gênese desse gênero 
delitivo; b) ataque generalizado ou sistemático; c) contra uma população civil; e d) 
desnecessidade de que esteja sendo seguida uma política estatal ou de uma organização, apesar 
de parte da doutrina posicionar-se em sentido contrário. 
No que tange à essência dos crimes contra a humanidade, o ensaio fenomenológico que 
se intentou realizar neste artigo se debruçou sobre a noção de “humanidade” a que esses delitos 
se referem. Se entendido como o conjunto de todos os seres humanos, tem-se que, para além 
das vítimas imediatas, esse gênero delitivo vitima indiretamente a humanidade como um todo. 
O problema dessa concepção é que ela ainda contém elevado grau de abstração, pelo que não 
satisfaz em nível de profundidade. Daí porque consideramos mais interessante recorrer à 
segunda acepção de humanidade: humanidade como sinônimo de condição humana. Restava 
identificar o atributo essencial da existência humana, portanto. A complicação que encontramos 
foi que, se optássemos por um critério demasiado abrangente para conceituar condição humana 
– a exemplo da tríade liberdade-igualdade-vida –, os crimes contra a humanidade acabariam 
não se distinguindo de qualquer outro crime. Por esse motivo, endossamos a tese de David 
Luban, que se dedicou a discernir o aspecto central da natureza humana tomando como ponto 
de partida os próprios elementos constitutivos da definição normativa dos crimes contra a 
humanidade. Para ele, a condição humana estaria ligada à ideia do homem como animal político 
– e esse aspecto político seria o que singularizaria os delitos sob exame. Conclui-se que uma 
possível leitura fenomenológica dos crimes contra a humanidade aponta como sua essência o 
fato de que eles corrompem o curso saudável da vida política. 
 
A política salutar é aquela que tem êxito em conter as ameaças que visam a deturpá-
la. Em contrapartida, a política pervertida, ou a política que se tornou cancerígena, 
intensifica essas ameaças e, nesse aspecto, realmente equivale a um crime contra a 
condição humana.29 
                                                 
29 Tradução livre. Eis o original em inglês: “[healthy] politics is politics that succeeds in containing the threat. 
Perverted politics, or politics gone cancerous, intensifies the threat and in that respect truly counts as a crime 
against the human status” (Luban, 2004, p. 119). 
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